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E ncerramos 2018 com uma grande vitó-
ria. O necessário reajuste do subsídio 
da magistratura foi sancionado em 

novembro, após intensa interlocução com 
ministros do STF e parlamentares. Apesar 
das tentativas de enfraquecimento do Judi-
ciário, conseguimos iniciar a recomposição 
financeira dos magistrados, fundamental à 
valorização da classe. Em 2019, prosseguire-
mos atuando por melhorias na carreira.

Recebemos na AMAERJ, em novembro, a 
visita do presidente do STF e do CNJ, Dias Tof-
foli. Promovemos encontros do ministro com 
juízes e desembargadores do Rio de Janeiro, a 
fim de tratar de temas relevantes da magistra-
tura e do Judiciário fluminense e nacional. 

No exterior, tive o privilégio de partici-
par do evento “Corrupção - Um Combate de 
Todos para Todos”, em Angola, com colegas 
do Ministério Público e da Justiça estadual e 
federal. Nosso parceiro nas áreas do Direito 
e da Justiça, o país africano tem feito impor-
tante trabalho de combate à corrupção. A 
troca de experiências entre a realidade bra-
sileira e a de Angola é essencial ao Judiciário 
das nações, como pode ser lido nesta edição.

Por meio de inovadores convênios acadê-
micos, a AMAERJ ampliou a oferta de cursos 
para magistrados em universidades no exterior, 
especialmente nos países lusófonos. Em abril, 
iniciaremos o primeiro curso oficial da Asso-
ciação na Faculdade de Direito da Universidade 

Nova de Lisboa. O curso “Temas de Direi-
to Processual Civil Português” proporciona-
rá aos magistrados a oportunidade de aper-
feiçoamentos profissional, cultural e pessoal.

No fim do ano, inauguramos um espaço 
exclusivo no Fórum Central. Proposta pela 
Associação, a Sala dos Magistrados TJ-RJ/
AMAERJ tem estrutura para o exercício 
das atividades jurisdicionais, especialmente 
pelos juízes do interior do Estado.

Aproveito para agradecer ao nosso presi-
dente Milton Fernandes, não só pela cessão 
da sala, mas por todo o período em que diri-
giu com êxito o Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro. Um magistrado e gestor correto, 
firme, democrático, parceiro da classe. Foi 
uma honra atuar em defesa da magistratura 
ao lado do desembargador Milton.

Ademais, dou as boas-vindas aos futuros 
integrantes da administração no biênio 2019-
2020, em nome do novo presidente, Claudio 
de Mello Tavares, que fez um belo trabalho 
na Corregedoria Geral da Justiça. Tenho cer-
teza que trabalharemos coesos pelo engran-
decimento do TJ-RJ, o mais produtivo do 
país. Juntos somos mais fortes.

presidente da amaerj

Renata Gil de Alcantara Videira

foto: Matheus Salomão 

mensagem da renata

ESTIMADOS, 
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E ste 2019 se inicia com mudanças importantes na Justiça do Estado 
do Rio. Em fevereiro, tomarão posse os novos dirigentes do Judi-

ciário fluminense, eleitos em dezembro passado pelo Tribunal Pleno. Em 
reportagem, FÓRUM conta quem são os magistrados encarregados de con-
duzir o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) no biênio 2019-20.

O presidente eleito, Claudio de Mello Tavares, é o autor do artigo desta 
edição. No texto, ele discorre sobre as modificações registradas no meio 
forense “a todo instante”, afinal, “o Direito é uma ciência em constante 
movimento”. Conciliar a “cativante teoria e a espinhosa prática” é tarefa 
que se avizinha a partir da posse no tribunal, conclui o desembargador.

Mais um dirigente eleito pelo Pleno tem espaço na edição 54 de FÓRUM. 
O desembargador André Gustavo Corrêa de Andrade, 1º vice-presidente 
da AMAERJ, será o diretor-geral da Escola da Magistratura do Estado do 
Rio de Janeiro (EMERJ) nos próximos dois anos. Na entrevista, Andrade 
revela os planos de aproximar “os mundos acadêmico e prático da magis-
tratura” e inserir a Escola, “a melhor do Brasil”, no circuito internacional 
percorrido por “professores e personalidades estrangeiras”.

A visita do presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Dias Toffo-
li, à sede da AMAERJ é um dos destaques da edição. O ministro reuniu-se 
com magistrados e acadêmicos que integram a comissão organizadora da 
pesquisa “Quem somos. A magistratura que queremos”. À noite, a con-
vite da presidente Renata Gil, Toffoli compareceu à cerimônia do Prêmio 
AMAERJ Patrícia Acioli de Direitos Humanos.

As ações anticorrupção desenvolvidas em Angola, nação de língua 
portuguesa na costa ocidental da África, são descritas em reportagem 
que detalha a atuação abnegada da magistratura, do Ministério Público 
e do governo local.

A jornalista Evelyn Soares escreve sobre o empenho do TJ-RJ no com-
bate à violência de gênero, entrevista a juíza Yedda Filizzola, que descre-
ve o comportamento padrão dos agressores, e apresenta os números dos 
registros recordes de casos do tipo em 2018.

A capa de Cariocando, espaço especializado em cultura, turismo, espor-
te e literatura, traz fotografia rara tirada ao amanhecer em acampamento 
de beduínos no deserto da Jordânia. Na reportagem, falamos sobre Petra, 
uma das novas Sete Maravilhas do Mundo. A milenar cidade dos naba-
teus, erguida a partir de escavações nas rochas de tom rosa da região, é um 
destino espetacular – nem tão inacessível assim, como esclarece o texto.

Nas duas páginas dedicadas à Cultura, FÓRUM mostra como funciona 
e a que se propõe a Casa Roberto Marinho, espaço cultural contemporâ-
neo, prestes a completar seu primeiro aniversário. Com um acervo pre-
cioso reunido pelo jornalista, a Casa apresenta duas exposições focadas 
no modernismo e na arte abstrata.

Em Esporte, narramos a incrível campanha invicta da seleção de 
futebol da AMAERJ, que conquistou o 26º Campeonato da AMB. Na 
disputa com 17 seleções arregimentadas pelas associações estaduais, 
os magistrados fluminenses venceram todas as partidas, algumas com 
goleadas expressivas. 

Desejamos que vocês, caros leitores, gostem desta nova edição da 
nossa revista. 
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  O crime 
é escolha de 
quem violou 
a lei. Não é  
o Estado que 
elegeu o  
bandido para 
condená-lo. 
Ele se colo-
cou naquela 
condição e 
deve merecer 
as conse-
quências. 
Fausto De Sanctis, 
desembargador federal do 
TRF-3 (Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região)

PALAVRAS AO VENTO

 Não chegaríamos às descobertas 
da Lava-Jato se não houvesse acordo 

de cooperação. Ajuda a desbaratar 
uma organização criminosa. 

Rodrigo Timóteo da Costa e Silva, procurador da 
República, integrante da força-tarefa da Lava-Jato no Rio

 A corrupção trava  
o desenvolvimento de uma  

sociedade e traz o que há de 
mais injusto para ela. 

Marcelo Bretas,  
juiz federal, responsável pelos processos 

da Operação Lava-Jato no Rio

 O objetivo do garantismo 
era obter o devido processo 

legal. O novo garantismo é um 
desvirtuamento ideológico. 

Alexandre de Moraes,  
ministro do STF (Supremo Tribunal Federal)
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  A sociedade não 
conhece a solidão do 
juiz na hora de decidir o 
destino da vida humana. 
Nós guardamos a vida e 
a esperança das pessoas, 
então merecemos ser 
reconhecidos. 
Luiz Fux, vice-presidente do STF 
(Supremo Tribunal Federal)

fotos: AMAERJ, Divulgação e Nelson Jr./STF

 A sociedade quer 
segurança jurídica.  

É o precedente judicial 
que vai nos salvar. Sem 

precedente, cada um dos 18 
mil juízes vai estabelecer 

um tipo de Direito, 
trazendo descrédito 

ao Judiciário. 

Antonio Saldanha,  

ministro do STJ (Superior Tribunal de Justiça)

Wilson Witzel, governador do Rio de Janeiro

  Tenho certeza 
que o Brasil está 
muito feliz por ver 
o trabalho dos seus 
magistrados. Quero 
sempre prestigiar a 
magistratura. Estarei 
pronto a atender. 
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A presidente da AMAERJ, Renata Gil, foi uma das homenageadas pela Câmara dos Deputados, em 29 

de novembro, com o Diploma Mulher-Cidadã Carlota Pereira de Queirós 2018, no Plenário da Casa. 

Também foi condecorada a vereadora do Rio Marielle Franco (in memoriam), representada pelos pais.

IMAGEM 
DA FÓRUM



Foto: AMAERJ
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Toffoli no Rio

Dias Toffoli 
se reuniu com 
magistrados e 
pesquisadores 

da PUC-Rio

O 
presidente do STF (Supremo Tri-
bunal Federal) e do CNJ (Conselho 
Nacional de Justiça), ministro Dias 

Toffoli, visitou, em 12 de novembro, a sede 
da AMAERJ, no prédio do Museu da Jus-
tiça, Centro do Rio.

Acompanhado da magistrada Rena-
ta Gil, presidente da AMARJ e vice-pre-
sidente Institucional da AMB (Associa-
ção dos Magistrados Brasileiros), Toffoli 
participou, pela manhã, de reunião com 

os professores da PUC-Rio e magistra-
dos envolvidos na preparação e análise 
dos dados coletados pela pesquisa “Quem 
somos. A magistratura que queremos”.

Idealizada pela AMB em parceria com 
o Programa de Pós-Graduação em Ciên-
cias da PUC-Rio, a pesquisa tem por objeti-
vo traçar o perfil mais detalhado possível da 
magistratura nacional, 21 anos após a reali-
zação do último levantamento sobre o tema.

Atento, Toffoli ouviu os pesquisadores 

Luiz Werneck Vianna, Maria Alice Rezen-
de de Carvalho e Marcelo Burgos, que tra-
balharam no estudo de 1997 e integram a 
comissão organizadora atual.

“Estou ansioso para conhecer os resul-
tados da pesquisa”, disse o ministro. Os 
resultados deverão ser divulgados ainda 
neste semestre. Foram ouvidos 3.845 
magistrados de todo o Brasil.

O presidente do STF passou aquela 
segunda-feira no Rio de Janeiro. À noite, 

por Sergio Torres

Presidente do STF 
em visita à AMAERJ

1
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1. Jayme de Oliveira, 
Dias Toffoli e Renata 
Gil na entrega  
do Patrícia Acioli 
2. O presidente 
do STF posa com 
magistrados no 
Museu da Justiça  
3. A presidente  
da AMAERJ fala 
sobre a pesquisa 
"Quem somos.  
A magistratura  
que queremos"  
4. Toffoli durante a 
visita à Associação

ele prestigiou a solenidade do 7º Prê-
mio AMAERJ Patrícia Acioli de Direitos 
Humanos, no Tribunal Pleno do Tribunal 
de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ).

Ao discursar na cerimônia, Toffoli res-
saltou que o compromisso do Estado brasi-
leiro com o sistema internacional de direi-
tos humanos está presente na Constituição. 
“Cabe a nós, magistrados e demais agentes do 
Sistema de Justiça, a salvaguarda dos direi-
tos e garantias fundamentais dos indivíduos 
e da coletividade, o que inclui o dever de 
proteção dos direitos das minorias e grupos 
vulneráveis, como é o caso dos refugiados, 
tema especial desta premiação”, afirmou.

Antes da premiação, o ministro esteve 
no gabinete da presidência do TJ-RJ, onde 
se reuniu com o presidente, desembarga-
dor Milton Fernandes de Souza, e magis-
trados fluminenses, entre eles a presidente 
da AMAERJ. Participaram do encontro o 

presidente da AMB, Jayme de Oliveira, e o 
general Fernando Azevedo e Silva, agora 
ministro da Defesa do governo do presi-
dente Jair Bolsonaro.

Após a reunião com os pesquisadores, 
Toffoli esteve no Salão Nobre do Museu 
da Justiça - Centro Cultural do Poder 
Judiciário, onde, acompanhado do vice- 
presidente do STF, Luiz Fux, participou 
de almoço, promovido pela AMAERJ e a 
AMB, com ministros, presidentes de tri-
bunais e dirigentes de entidades represen-
tativas da magistratura.

Em discurso dirigido aos colegas, o 
presidente do STF e do STJ reforçou a 
necessidade de união permanente entre 
os integrantes do Poder Judiciário.

“Mesmo com nossas diferenças e diver-
gências, a magistratura tem que se mostrar 
unida na defesa de sua autonomia e inde-
pendência. Temos que demonstrar essa 

unidade: nós estamos juntos, desde o STF até 
o juiz substituto recém-empossado. Irma-
nados por um Poder Judiciário independen-
te, autônomo, que possa exercer sua função 
com dignidade e independência, para servir 
ao cidadão e ao nosso País”, afirmou.

A presidente da AMAERJ e vice da 
AMB destacou a atuação do presidente do 
STF pela união da magistratura.

“Sou testemunha viva do trabalho do 
ministro Dias Toffoli. Além de ser abso-
lutamente republicano, é um homem do 
tato, da conversa com as instituições. 
Tenho acompanhado todo o trabalho que 
o ministro Toffoli tem feito para sustentar 
fortemente o pilar do Estado Democrático 
de Direito, que é o Poder Judiciário”, disse 
Renata Gil, que, em nome da AMB e da 
AMAERJ, entregou ao presidente do STF 
uma placa em homenagem a suas ativida-
des em defesa da Justiça. 

fotos: Marcelo Régua

2

3 4
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PREMIAÇÃO

Direitos 
humanos  
e cidadania  
em foco

Crise de 
refugiados  
é destaque 

no 7º Prêmio 
AMAERJ 

Patrícia Acioli

por  
Evelyn Soares

2H omenageamos, como fazemos já há 
sete anos, a juíza Patrícia Acioli, 
profissional que simboliza a defesa 

da dignidade humana diante de tantas 
atrocidades. Covardemente assassinada 
em uma tocaia repulsiva, Patrícia esta-
rá sempre conosco. Seu suplício não será 
esquecido pelos brasileiros, em particu-
lar por seus colegas de magistratura. Ela 
é a nossa luz, o nosso norte.”

Com essa singela homenagem, a pre-
sidente da AMAERJ, Renata Gil, relem-
brou, em discurso, a magistrada que ins-
pirou a criação do Prêmio AMAERJ Patrí-
cia Acioli de Direitos Humanos. A sétima 
premiação, em 12 de novembro, foi pres-
tigiada pelo presidente do STF (Supremo 
Tribunal Federal), ministro Dias Toffoli. 
Houve 18 trabalhos premiados. A home-
nagem da noite foi à instituição Cáritas, 
da Arquidiocese do Rio de Janeiro. 

A premiação aconteceu no Tribunal 
Pleno do Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro (TJ-RJ). Participaram 
cerca de 200 pessoas, entre magistrados, 
membros do Ministério Público e da 
Defensoria Pública, advogados, jornalis-
tas, professores, líderes de movimentos 
sociais e estudantes. 

Os premiados foram escolhidos entre 
os 355 inscritos, número recorde do prê-
mio. A Comissão Julgadora analisou as 

inscrições nas categorias Reportagens 
Jornalísticas (221), Trabalhos Acadêmi-
cos (84), Práticas Humanísticas (39) e 
Trabalhos dos Magistrados (11).

Os três primeiros em Trabalhos dos 
Magistrados foram premiados com tro-
féus. Nas demais categorias, o primeiro 
lugar recebeu R$ 15 mil; o segundo, R$ 10 
mil; o terceiro, R$ 5 mil. Os vencedores 
também ganharam troféus. 

Refugiados
A crise global de refugiados foi o tema 

do prêmio. Vinculada à Arquidiocese da 
Igreja Católica no Rio, Cáritas recebeu o 
Troféu Hors-Concours pelo trabalho em 
prol dos que buscam refúgio no Brasil. 
Em atuação desde 1966, a organização 
conseguiu o reconhecimento formal de 
4.000 refugiados pelo governo federal.

No discurso, a presidente da AMAERJ, 
Renata Gil, destacou a alarmante situa-
ção dos refugiados: “As imagens das tra-
vessias oceânicas entre África e Europa, 
mostradas quase em tempo real dentro 
de nossos protegidos lares, assombra o 
mundo. No Brasil, enfrentamos o desafio 
dos refugiados da vizinha Venezuela. Não 
nos esqueçamos de que o Brasil é um país 
formado por imigrantes”.

O presidente do STF relembrou o 
compromisso do Estado com o sistema 

Data oficial

Em março de 2018, a Lei 7.894/2018 
incluiu o Dia do Prêmio Patrícia 
Acioli de Direitos Humanos no 

Calendário Oficial do Estado do 
Rio de Janeiro. A premiação é 
lembrada em 14 de fevereiro.

“

1
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Fotos: Marcelo Régua
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1. Premiados e autoridades 2. Tribunal Pleno 
do TJ-RJ durante cerimônia 3. Presidentes do 
Tribunal de Justiça do Rio, Milton Fernandes, da 
AMAERJ, Renata Gil, e do STF, Dias Toffoli

Assista à 
cerimônia

Confira a 
gravação da 

transmissão, feita 
pelo Facebook,  
da cerimônia  
do 7º Prêmio 

AMAERJ  
Patrícia Acioli de 
Direitos Humanos 

neste link: 
https://bit.
ly/2Fd20BV

ou

internacional de direitos humanos e com 
a Constituição. “Cabe a nós, magistrados 
e demais agentes do Sistema de Justiça, a 
salvaguarda dos direitos e garantias fun-
damentais dos indivíduos e da coletivi-
dade, o que inclui o dever de proteção 
dos direitos das minorias e grupos vul-
neráveis, como é o caso dos refugiados, 

tema especial desta premiação.”
O presidente do TJ-RJ, Milton Fer-

nandes, exaltou o fato de o Prêmio res-
saltar as boas práticas da humanidade. 
“A premiação cresce e tem que ser reco-
nhecida, é uma iniciativa do bem, que 
não pode acabar. Parabenizo a AMAERJ 
pela conduta e pela instituição.”

Os parceiros do Prêmio são Porto-
bello Resort & Safari, Associação dos 
Notários e Registradores do Brasil-RJ 
(Anoreg-RJ), Multiplan, Confederação 
Nacional do Comércio (CNC), jornal “O 
Dia”, Bradesco e Caixa Econômica Fede-
ral (CEF). O Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro apoia a premiação. 
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amaerj em movimento

Trabalho associativo 
na capital federal 

garante reajuste à 
magistratura brasileira

JUDICIÁRIO MAIS 
VALORIZADO E MODERNO

por Diego Carvalho

SALA DOS 
MAGISTRADOS

Em atendimento à solicitação da 

AMAERJ, o Tribunal de Justiça do 

Rio de Janeiro destinou, no Fórum 

Central, um espaço exclusivo para os 

juízes do interior e da capital. A Sala 

dos Magistrados TJ-RJ/AMAERJ foi 

inaugurada, em 21 de novembro, para 

os magistrados exercerem atividades 

jurisdicionais. O presidente do TJ-RJ, 

Milton Fernandes, e a presidente da 

AMAERJ, Renata Gil, participaram 

da cerimônia de abertura. O espaço 

fica no 5º andar da Lâmina 3.

VALORIZAÇÃO DA MAGISTRATURA

Depois de intenso trabalho das associações de magistrados 

em Brasília, o reajuste de 16,38% no subsídio da categoria foi 

sancionado pelo então presidente da República, Michel Temer, 

em 26 de novembro. A atuação associativa foi fundamental para 

a conquista. Antes da sanção, a proposta de reajuste passou no 

STF e no Senado. Nas votações, a presidente da AMAERJ, Renata 

Gil, e dirigentes de entidades da magistratura participaram 

ativamente das discussões da proposta. Também no Congresso, 

ao final de 2018, Renata Gil atuou na Comissão Especial da 

Câmara sobre o Extrateto, a favor de mudanças no texto. Após a 

interlocução com os deputados, a votação do projeto foi adiada.

Associações trabalharam no Senado pela aprovação do reajuste

Cerca de 500 magistrados de todo o país estiveram no 12º Encontro Nacional 

do Poder Judiciário, de 3 a 4 de dezembro. A presidente da AMAERJ, Renata 

Gil, participou do evento, em Foz do Iguaçu (PR). O presidente do STF 

(Supremo Tribunal Federal), Dias Toffoli, fez a abertura do encontro, que 

definiu as metas nacionais e específicas da Justiça para 2019. “Se a sociedade 

está em transformação, a Justiça também precisa se transformar”, disse Toffoli.

ENCONTRO NACIONAL

Encontro reuniu representantes 
da magistratura brasileira

Renata Gil e Milton 
Fernandes na inauguração
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FOTOS: AMB, AMAERJ e Thayná Delgado

CONFRATERNIZAÇÕES

A noite de 1º de dezembro foi especial para a 

magistratura fluminense. No Morro da Urca, 800 pessoas 

confraternizaram na Festa de Fim de Ano da AMAERJ. 

O então governador eleito, Wilson Witzel, esteve na 

comemoração, que reuniu presidentes de associações, 

magistrados estaduais e federais, além de integrantes do 

Ministério Público. Em Niterói, 250 magistrados, parentes 

e amigos participaram da festividade da Regional, em 

15 de dezembro, no clube Rio Cricket, em Icaraí.

As estratégias, planejamentos, infraestruturas e 

organizações de sistemas criminosos de lavagem de dinheiro 

foram discutidos, em 10 de dezembro, por procuradores da 

República, colaboradores premiados e magistrados reunidos 

pela AMAERJ na palestra “Aspectos Práticos da Lavagem 

de Dinheiro”. Ao fim de quase quatro horas de exposições 

e debates, ficou claro para os presentes – magistrados, 

representantes do Ministério Público, servidores do 

Judiciário e estudantes – a importância da colaboração 

premiada na elucidação dos crimes de lavagem de dinheiro.

SEMINÁRIO

A presidente da AMAERJ, Renata Gil, 

passou a integrar o grupo de trabalho criado 

pelo CNJ (Conselho Nacional de Justiça) 

para ampliar a participação das mulheres 

no Judiciário. “O levantamento de dados 

sobre a participação feminina permitirá a 

criação de estratégias para a efetivação da 

igualdade constitucional”, afirmou ela na 

primeira reunião do grupo, em Brasília. A 

conselheira Maria Iracema do Vale preside 

o grupo, que vai elaborar estudos, análise 

de cenários, eventos de capacitação e 

diálogo com os tribunais sobre o tema.

MULHERES NO JUDICIÁRIO

O presidente do CNJ, Dias Toffoli, e Renata Gil 

Banda Blitz se apresentou no Morro da Urca

Juiz Bruno Rulière, procurador Rodrigo Timóteo, 
juiz Felipe Gonçalves e procurador Felipe Bogado
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Magistrados falam  
no país africano 
sobre a atuação 
brasileira no combate 
à lavagem de dinheiro 

enfrenta a 
corrupção

por  
DIEGO CARVALHO  
E SERGIO TORRES

Angola
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Entre os brasileiros presentes estiveram 
o juiz federal Marcelo Bretas, responsável 
pela Operação Lava-Jato no Estado do Rio de 
Janeiro, e a magistrada fluminense Renata Gil, 
presidente da AMAERJ e vice-presidente Ins-
titucional da AMB.

Na ocasião, Renata Gil, foi entrevistada pela 
Televisão Pública de Angola, após participar, 
na capital Luanda, do evento Corrupção - Um 
Combate de Todos para Todos, promovido pela 
Procuradoria-Geral da República local. Ela 
falou sobre o cenário atual da Justiça angolana.

“Angola já tem um sistema legislativo bas-
tante inovador, eu tenho acompanhado. Na 
última vez em que estive aqui, em 2012, o país 
não possuía esse arcabouço legislativo. Hoje, 
existem as leis, e Angola já subscreveu todos 
os tratados internacionais importantes nessa 
matéria”, disse a magistrada brasileira. 

Para desenvolver o combate institucional 
à corrupção, Renata Gil sugeriu que a Justiça 
de Angola determine “medidas constritivas, 
como o congelamento de bens”, e foque “no 
trabalho de efetividade da legislação”, além de 
ter “coragem, usar a caneta e providenciar que 
esses recursos sejam revertidos de novo para a 
sociedade angolana”.

A magistrada participou da conferência 
Corrupção, com Bretas, titular da 7ª Vara Fede-
ral Criminal do Rio. Renata Gil fechou o painel 
Cooperação Jurídica Internacional-Aspectos 
Práticos, moderado pela subprocuradora-geral 
da República de Angola, Eduarda Rodrigues 
Neto. Bretas proferiu a palestra anterior, sobre 
Recuperação de Ativos-Aspectos Práticos. O 
promotor Renne do Ó Souza, de Mato Grosso, 
abordou o tema O Controle Preventivo como 
Fator Dissuasor da Corrupção. Também parti-
ciparam os procuradores da República Eduar-
do El Hage (responsável pela força-tarefa da 
Lava-Jato no Rio), Carlos Aguiar e Leonardo 
Cuña de Souza, palestrantes no Seminário de 
Capacitação no Combate aos Crimes de Cor-
rupção e Branqueamento de Capitais.

Durante o evento, a PGR lançou o Plano 
Estratégico de Prevenção e Combate à 
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corrupção é um dos muitos e graves problemas que afetam o 
cotidiano de Angola, país de língua portuguesa localizado na 
costa ocidental da África. Na tentativa de intensificar e qualifi-
car as ações governamentais, a Procuradoria Geral da República 

(PGR) de Angola recebeu, em dezembro passado, um grupo de magistrados, 
procuradores e promotores brasileiros.

Além da participação em conferência, seminário e palestras dedicados 
às ações anticorrupção, brasileiros e angolanos trocaram informações sobre 
estratégias de combate à corrupção e aos crimes financeiros, especialmente a 
lavagem de dinheiro.



NO EXTERIOR

Corrupção, em parceria com os Ministérios da Justiça e dos Direitos Huma-
nos e do Interior, com o apoio do Programa das Nações Unidas para o Desen-
volvimento (PNUD).

O procurador-geral da República, Hélder Pitta-Grós, disse que em 2018 
“o combate à corrupção, impunidade e nepotismo foram o nosso principal 
foco”. O Plano Estratégico terá a duração de cinco anos. De acordo com 
o projeto das autoridades angolanas, o Plano norteará as ações do país no 
combate à corrupção, com ênfase em prevenção, combate, recuperação de 
ativos e capacitação institucional.

A PGR realizou, ainda, conferência com especialistas brasileiros sobre 
corrupção e lavagem de dinheiro e seminário de capacitação para juízes, 
procuradores, inspetores e técnicos da Unidade de Informação Financeira 
(UIF). Foram debatidos temas como meios de dissuadir a prática da corrup-
ção, recuperação de ativos e cooperação jurídica internacional.

A Direção Nacional de Prevenção e Combate à Corrupção (DNPCC) da 
PGR abriu em Angola, no ano passado, cerca de 80 processos relacionados a 
atos de corrupção, lavagem de dinheiro e demais crimes econômico-finan-
ceiros. Após a análise, os processos seguem à apreciação da Direção Nacio-
nal de Prevenção e Ação Penal (DNPAC) da PGR.

A lavagem de dinheiro (branqueamento de capitais, nomenclatura 
empregada em Angola) lidera os crimes mais frequentes, seguido de pecu-
lato. Foram 43 registros de branqueamento, contra 24 de peculato, o segun-
do crime mais registrado. A equipe da DNPCC é formada por seis magis-
trados e seis técnicos, quantidade que os profissionais da PGR consideram 

insuficiente para um trabalho eficaz de com-
bate à corrupção. 

Pelos cálculos da Procuradoria, para a rea-
lização de todas as ações estratégicas até 2022 
serão necessários cerca de 8 milhões de kwan-
zas (23 milhões de euros), quantia que ainda 
não foi liberada integralmente pelo Ministério 
das Finanças angolano.

O coordenador residente das Nações Uni-
das em Angola, Paolo Balladelli, diz que esti-
mativas da ONU indicam que as perdas cau-
sadas pela corrupção mundial são de US$ 2,6 
trilhões por ano, o que equivale a 5% do PIB 
somado de todas as nações. De acordo com 
dados do Banco Mundial, só em subornos per-
dem-se mais de US$ 1 trilhão por ano.

Um exemplo concreto da prática de cor-
rupção em Angola foi conhecido em setembro 
passado, quando a Justiça determinou a prisão 
de José Filomeno dos Santos, o Zenu, ex-chefe 
do Fundo Soberano do país. Ele é acusado de 
ter desviado US$ 1,5 bilhão do Fundo. Zenu é 
filho de José Eduardo dos Santos, presidente 
de Angola por quase 40 anos, de 1979-2017. 

FOTOS: Divulgação, Alberto Julião e reprodução/TV Pública

1. Renata Gil, 
Francisco 
Cardoso 
(promotor de 
Justiça), Renee 
do Ó Souza, 
Marcelo Bretas 
e Eduarda 
Rodrigues  
2. Entrevista 
para a TV 
Pública de 
Angola  
3. Renata  
e Bretas  
4. Hélder 
Pitta-Grós
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fotos: Divulgação e AMAERJ

C om o objetivo de estimular o aperfei-
çoamento da magistratura fluminense, 

a AMAERJ firmou convênios com concei-
tuadas instituições de ensino internacio-
nais. As parcerias resultaram na disponi-
bilidade de vagas para os juízes e desem-
bargadores do Rio de Janeiro participarem 

de cursos nos Estados Unidos e na Europa.
Neste ano, a AMAERJ promoverá o 

curso “Temas de Direito Processual Civil 
Português”, em Lisboa (Portugal). As aulas 
serão realizadas de 29 de abril a 3 de maio. 
Voltado para membros do Judiciário do 
Rio, o curso é resultado da parceria com 

a Faculdade de Direito da Universidade 
Nova de Lisboa. Abertas em dezembro, 
as inscrições se esgotaram rapidamente.

Durante os cinco dias na capital de 
Portugal, os magistrados terão aulas, 
workshops e visitas técnicas, das 9h às 
18h. O curso, com carga horária de 30 
horas, abrangerá aspectos do Direito 
Processual Civil, como questões contro-
vertidas sobre provas, princípios proces-
suais constitucionais e introdução aos 
Direitos português e da União Europeia.

O evento é organizado, na AMAERJ, 
pelos juízes Felipe Gonçalves (2º secretá-
rio), Richard Robert Fairclough (diretor 
de Defesa de Prerrogativas e Direitos dos 
Magistrados) e Wilson Kozlowski (dire-
tor de Estudos e Pesquisa). A coordena-
ção científica da Associação é desempe-
nhada pelo promotor Humberto Dalla 
Bernardina de Pinho, do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro.

“Essa é uma importante iniciati-
va da nossa diretoria. Entendemos que 
a nossa atividade exige o aperfeiçoa-
mento contínuo. A ideia é que os cursos 
complementem nosso conhecimento”, 
disse Kozlowski.

Em 2018, a AMAERJ apoiou, par-
ticipou e sorteou inscrições dos even-
tos “Harvard Law Brazilian Association 
Legal Symposium” (EUA), “New Trends 
in the Common Law – Precedent, Tax 
Law and Regulation” (Inglaterra), “2º 
Seminário de Cooperação Luso-Brasilei-
ro: a Interface Jurídica Brasil-Portugal” 
(Portugal), “5º Simpósio Internacional de 
Direito” (Espanha) e “Corrupção – Um 
Combate de Todos para Todos” (Angola).

A partir de convênio firmado com o 
Instituto Universitário do Rio de Janeiro, 
os associados da AMAERJ têm direito a 
10% de desconto nas mensalidades de 
todos os cursos de mestrado, doutorado 
e pós-doutorado ministrados pela Uni-
versidade Autónoma de Lisboa (UAL). 

1. Curso da AMAERJ será na Universidade Nova de Lisboa 2. Wilson Kozlowski, 
Humberto Dalla, Richard Fairclough, Felipe Gonçalves e Renata Gil

Intercâmbio 
judicial

Por meio de 
convênios, 

AMAERJ facilita 
participação 

de magistrados 
em cursos 

internacionaispor DIEGO CARVALHO E SERGIO TORRES
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Os novos líderes 
do Tribunal do Rio

O Tribunal de Justiça do Rio de Janei-
ro (TJ-RJ) estará sob nova adminis-

tração a partir de 4 de fevereiro, quando 
os eleitos tomarão posse. O desembar-
gador Claudio de Mello Tavares será o 
24º magistrado a assumir a presidência 
da Corte. Também serão empossados 
os desembargadores Bernardo Moreira 
Garcez Neto (corregedor-geral da Jus-
tiça), Reinaldo Pinto Alberto Filho (1º 
vice-presidente), Paulo de Tarso Neves 
(2º vice), Elisabete Filizzola Assunção 
(3ª vice) e André Gustavo Corrêa de 
Andrade (diretor-geral da EMERJ).

Os magistrados foram eleitos em 10 
de dezembro pelo Tribunal Pleno do 
TJ-RJ para o biênio 2019-2020. Futuro 
presidente do Tribunal, Mello Tavares 
recebeu 104 votos, contra os 63 destina-
dos ao desembargador Caetano Ernesto 
da Fonseca Costa. Houve um voto nulo.

Em discurso após a divulgação do 
resultado, o magistrado de 58 anos 
afirmou: “O poder só tem sentido se, 
através dele, nós podemos ajudar o 
nosso semelhante. E tenho certeza que, 
a partir de hoje, nós vamos estar mais 
unidos, nós vamos ser multiplicado-
res do bem. Contem sempre comigo. 
Quero fazer uma administração para 
que nosso Poder Judiciário continue 
sendo respeitado, seja o paradigma 
como sempre foi para o Brasil”.

Os planos para acelerar a prestação 
jurisdicional foram mencionados na 
primeira entrevista concedida depois 
do pleito. O desembargador anunciou 
que manterá o trabalho desenvolvido na 
Corregedoria-Geral da Justiça.

TJ-RJ

4 5
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Administração do biênio 2019-2020 será empossada em fevereiro

por Evelyn Soares

Novos desembargadores no comando 
do Tribunal do Rio: 1. O presidente eleito 
Claudio de Mello Tavares é aplaudido 
pelo desembargador Caetano Ernesto da 
Fonseca Costa; 2. Corregedor-geral da 
Justiça, Bernardo Moreira Garcez Neto; 3. 
1º vice-presidente, Reinaldo Pinto Alberto 
Filho; 4. 2º vice-presidente, Paulo de Tarso 
Neves; 5. 3º vice-presidente, Elisabete 
Filizzola Assunção; 5. Diretor-geral da 
EMERJ, André Gustavo Corrêa de Andrade

fotos: Diego Carvalho e Brunno Dantas/TJ-RJ

“Pretendo dar continuidade ao traba-
lho que fiz na Corregedoria-Geral da Justi-
ça para que a população tenha uma jurisdi-
ção mais célere e duração razoável do pro- 
cesso. Para que, efetivamente, os serven-
tuários possam ter mais condições de tra-
balho, melhorando a parte técnica”, disse.

O novo corregedor-geral da Justiça 
derrotou os desembargadores Adriano 
Celso Guimarães (84 votos) e Cami-
lo Ribeiro Rulière (50 votos) após dois 
escrutínios. Há 36 anos na magistra-
tura e aos 70 de idade, Garcez Neto, 
integrante da 10ª Câmara Cível, afir-
mou que a retidão de seus antepassados 
guiou sua carreira. Ele informou que 
agilizará a nomeação de concursados.

“Não prometo nada além do res-
peito à imunidade judiciária. Exigi-
rei dos juízes a atividade correcional 
permanente. Trabalharei junto com o 
presidente eleito para que os já concur-
sados possam ser nomeados. Só assim 
será possível à Corregedoria exigir que 
a magistratura de primeiro grau cum-
pra seu dever legal e constitucional no 
tempo razoável do processo.”

Vice-presidências
As vice-presidências do Tribunal 

também serão renovadas. O 1º vice- 
presidente será o desembargador Rei-
naldo Pinto Alberto Filho, candidato 
único, eleito com 155 votos. Foram 7 
votos em branco e 3 nulos. Bacharel em 
Direito pela UFF (Universidade Fede-
ral Fluminense), formado em 1973, ele 
ingressou na magistratura há 38 anos e 
é desembargador desde 2000. 

3
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Sem tempo? 
Nós vamos até você!

Atendimento personalizado
Descontos para os Associados AMAERJ 

ÓTICA

TJ-RJ

“Agradeço a todos os colegas. Desde 
que entrei nesta Casa, sempre procurei 
honrar a Justiça e a dignidade da pes-
soa humana, e assim vou fazer também 
na administração”, disse o membro do 
Órgão Especial e da 4ª Câmara Cível, 
que substituirá a desembargadora Elisa-
bete Filizzola Assunção, também eleita.

Com 120 votos, Elisabete elegeu-se 
3ª vice-presidente da Corte ao vencer o 
desembargador Mário Assis Gonçalves 
(48 votos). Formada em Direito pela Uerj 
(Universidade do Estado do Rio de Janei-
ro), ela é magistrada há 36 anos, desem-
bargadora desde 2001 e integra o Conse-
lho da Magistratura e do Órgão Especial.

O 2º vice-presidente do Tribunal 
será o desembargador Paulo de Tarso 
Neves, candidato único que teve 151 
votos. Foram 12 votos brancos e 4 
nulos. Magistrado há 34 anos e desem-
bargador desde 2007, Neves tem assen-
to efetivo na 2ª Câmara Criminal.

Escola da 
Magistratura

A EMERJ (Escola da Magistratu-
ra do Estado do Rio de Janeiro) estará, 
no biênio 2019-2020, sob o comando do 
desembargador André Gustavo Corrêa 
de Andrade (saiba mais na Entrevista, 
páginas 26-30). Eleito com 95 votos, o 
vice-presidente da AMAERJ concorreu 
ao cargo com o desembargador José Car-
los Maldonado de Carvalho (75 votos). 

Aos 56 anos, o desembargador é 
bacharel em Direito pela Ucam (Univer-
sidade Candido Mendes). Magistrado 
há 28 anos, Andrade é desembargador 
desde 2007. Ele afirmou que a EMERJ 
manterá sua pluralidade. “A Escola da 
Magistratura continuará sendo sempre 
a Escola do magistrado. Será um espaço 
plural para que todas as vozes possam 
ser ouvidas, sem ideologia e sem qual-
quer tipo de sectarismo. A Escola estará 
aberta a todos.” 

Presidências do TJ-RJ

O Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio de 
Janeiro teve, a partir de 
1975, 23 presidentes. 

Desde sua criação,  
após a fusão dos 
Estados do Rio de 
Janeiro e da Guanabara, 
só um presidente 
ocupou o cargo por um 
ano: o desembargador 
Francisco Rangel 
de Abreu, em 1982. 
Os demais concluíram 
a gestão bienal. 

A primeira mulher  
a presidir a Corte foi 
a desembargadora 
Leila Maria Carrilo 
Cavalcante Ribeiro 
Mariano (2013-2014).

1
2
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CLAUDIO 
DE MELLO 
TAVARES
Desembar-
gador,  
presidente  
eleito  
do TJ-RJ

por ‘É perceptível (...) que o Tribunal de 
Justiça do Rio (...) tem muito a contribuir 
na vanguarda do Judiciário pátrio’

O Direito é uma ciência em constante movi-
mento. O panorama forense muda a todo 
instante. A comunidade jurídica deposita 

suas esperanças em recorrentes alterações legisla-
tivas: algumas vezes artigos de lei, noutras códigos 
inteiros, outras tantas mutações interpretativas – 
mas, sempre, a fé de que o quadro global de funcio-
namento do Judiciário vai melhorar.

O Direito, deve-se admitir, é ciência também bas-
tante curiosa. Embora se esteja tão acostumado com 
as investidas – usualmente criativas – que delineiam 
ferramentas possivelmente remediadoras de todos os 
males, não é, em absoluto, rotineira a pesquisa empí-
rica, a trazer dados estatísticos precisos quanto ao 
funcionamento dos institutos postos pela legislação 
e aperfeiçoados pelos tribunais.

Mesmo dentre as faculdades de Direito mais res-
peitadas e positivamente inquietas do ponto de vista 
acadêmico, os grupos de estudo nessa linha são 
tímidos intrusos no terreno das discussões teóricas. 
A conclusão passa, necessariamente, por alguma 
decepção quando se compara a expectativa criada 
pelas promessas legais e sua real efetividade.

Se a academia tem evoluído a passos largos, deve-
se reconhecer que são os tribunais que haverão de 
assumir o protagonismo na implantação da norma-
tiva desenhada. A criação teórica, sobretudo quando 
densa, é trabalhosíssima. Porém, a prática, o mundo 
dos fatos, não cansa de inserir barreiras.

Veja-se um exemplo concreto: o Código Fux 
(CPC/15) investiu, como é sabido, em potente siste-
mática de precedentes judiciais, valorizando diversas 
espécies de decisões jurisdicionais, agora vinculati-
vas. Destacam-se os casos repetitivos, gênero do qual 
são espécies o IRDR e os recursos repetitivos.

O potencial dos institutos é inegável e, faça-se 

justiça, já uma realidade. Mas, não por completo. E 
isso porque a prática, como dito, coloca seus desa-
fios. A suspensão dos processos em curso, elemento 
bastante central sob a ótica da economia processual 
macroscópica, é determinada pelo órgão jurisdicio-
nal que definirá a tese jurídica e comunicada aos juí-
zos todos que possuam processos que versem, a qual-
quer título, sobre a questão jurídica.

Um primeiro problema pragmático: como se 
dará essa comunicação? Basta um e-mail aos juízes 
com competência, em abstrato, para a matéria? Há 
que se indagar a respeito, vez que deverá se mostrar 
real, e não meramente formal. A comunicação não 
é um entrave burocrático ao seguimento do julga-
mento, mas condição sine qua non para o alcance 
das esperadas isonomia e segurança jurídica moti-
vadoras da criação dos repetitivos.

Outro ilustrativo e posterior questionamento: 
presumindo que tenha tomado verdadeira ciência 
da instauração do incidente, como deverá proceder 
o juiz natural para que efetivamente ocorra a suspen-
são dos processos de sua competência sobre o tema? 
A resposta não é nada óbvia e nem pode ser simplis-
ta, tendo em vista os volumosos acervos, do conheci-
mento de todos os colegas, que desafiam aqueles que 
exercem atividade judicante na atual quadra.

É perceptível, mesmo diante de tão breve refle-
xão, que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, o mais produtivo do país, tem muito a con-
tribuir, na vanguarda do Judiciário pátrio, com a 
concretização de institutos que somente se mostra-
rão poderosos se os atores do sistema de Justiça os 
tomarem como próprios.

Dentre tantas pautas, eis um capítulo que se pre-
tende escrever, no biênio que se inicia: o da concilia-
ção entre a cativante teoria e a espinhosa prática. 

Teoria  
e prática

foto: AMAERJ
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FEMINICÍDIO

Em 2018, TJ-RJ registra 
recorde de medidas 
protetivas em favor de 
vítimas de agressão

M 
aria teve seus objetos queimados. 
Joana ouve, todos os dias, que não 
presta. Ana apanhou após uma dis-

cussão. Natália, agredida muitas vezes, foi 
morta. Em todas as histórias que se repe-
tem diariamente no Brasil, um ponto em 
comum: a violência contra a mulher pela 
condição de gênero. A cada duas horas, 
uma mulher é assassinada no país, quinto 
lugar em feminicídios no mundo, segundo 
o Alto Comissariado das Nações Unidas 
para os Direitos Humanos (Acnudh).

O cenário nacional da violência contra 
a mulher assusta. O Ligue 180, do gover-
no federal, registrou aumento de quase 
30% nas denúncias de agressão.  Houve, 
no ano passado, 92 mil ligações para a 
Central de   Atendimento à Mulher em 
Situação de Violência. 

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 
(TJ-RJ) acompanha o aumento nacional. 
O Observatório Judicial da Violência con-
tra a Mulher – núcleo da Corte estadual 
encarregado de traçar estratégias contra a 
violência de gênero – registrou um recor-
de na concessão de medidas protetivas de 
urgência entre janeiro e novembro de 2018: 
21.759 casos, 91 a mais que em 2015. O ano 
passado foi o segundo com mais ações 
na Justiça do Rio por violência contra a 
mulher: o TJ-RJ recebeu 111.391 novos 

processos, perdendo apenas para 2014 (na 
comparação com o mesmo período), com 
112.396 casos. (Veja nos gráficos)

Além de alarmar, o aumento impõe ao 
menos uma dúvida: a elevação nos núme-
ros é resultado de mais violência ou de 
mais determinação para denunciar? 

“Acredito que as mulheres estão com 
mais coragem. A crença na Justiça é maior 
entre as mais jovens, que nos buscam ao 
primeiro sinal de violência – diferentemen-
te das mais velhas, que sofreram por mui-
tos anos. O aumento dos números também 
mostra o trabalho de excelência dos magis-
trados do Tribunal do Rio em relação à 
violência doméstica”, afirma Yedda Ching 
San Filizzola, juíza da 4ª Vara de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, em 
Bangu, Zona Oeste do Rio de Janeiro.

A Justiça do Rio desenvolve projetos 
voltados à proteção de mulheres vítimas 
de violência. O mais recente é de agosto de 
2018, o Protocolo Violeta/Laranja-Femini-
cídio. O objetivo é acelerar o acesso à Jus-
tiça por mulheres sobreviventes e familia-
res em situação de vulnerabilidade e risco 
grave de morte ou lesão à integridade física. 

O documento é resultado do Proje-
to Violeta, de apuração de casos de vio-
lência. O processo deve ocorrer em qua-
tro horas: a vítima registra a agressão 

por EVELYN SOARES

A Justiça em 
defesa da mulher

na delegacia, que a encaminha à Justiça. 
Antes de anunciar a decisão, o juiz ouve 
a vítima, que recebe orientação da equipe 
multidisciplinar do Juizado. O Juizado de 
Bangu, da juíza Yedda, registrou o maior 
número de atendimentos em 2018: 300, 
de janeiro a novembro.

A Sala Lilás, criada em 2015, é um 
espaço para atender as vítimas de violên-
cia física e sexual, com equipe especiali-
zada. As duas unidades ficam nos IMLs 
(Instituto Médico-Legal) no Centro e em 
Campo Grande, Zona Oeste.

Em 2019, a ideia é fortalecer os proje-
tos desenvolvidos pelo TJ-RJ e as Sema-
nas Justiça pela Paz em Casa, promovidas 
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foto: AMAERJ

fonte: TJ-RJ*Dados referentes aos meses de Janeiro a Novembro
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Juíza Yedda 
Ching San 

Filizzola

nacionalmente pelo CNJ (Conselho 
Nacional de Justiça).

Comportamento 
padrão

Yedda integra a equipe de auxiliares da 
Corregedoria-Geral da Justiça da COEM 
(Coordenadoria Estadual da Mulher em 
Situação de Violência Doméstica e Fami-
liar). Com experiência em varas criminais, 
a magistrada lida há um ano com casos de 
crimes por gênero. 

Mesmo antes da tipificação do femini-
cídio (Lei 13.104/2015), já havia ações de 
crimes contra a mulher – definidas como 
homicídio qualificado por motivo torpe. 

A juíza conta ter percebido um padrão 
de comportamento:  “A violência física é 
ligada a rupturas no relacionamento, seja 
por traição, não aceitação do fim da rela-
ção ou guarda de filhos não regulamen-
tada. Já vi muitos feminicídios ocorre-
rem quando a mulher muda e decide, por 
exemplo, trabalhar ou estudar. A aten-
ção deve ser redobrada com os homens 
que cometem violência quando a mulher 
muda de emprego ou de cabelo. Esse tem 
o potencial de ser feminicida”.

Outro conselho para as mulheres é 
ser financeiramente independente: “Não 
é amor que as prende neste tipo de rela-
cionamento. As maiores dificuldades são 

não ter dinheiro nem qualificação profis-
sional para se sustentar”. 

O convívio no lar em que a mãe sofre 
violências por parte do pai influencia 
o futuro dos filhos. Segundo a juíza, os 
meninos entendem que ser homem é ser 
violento e podem vir a reproduzir o com-
portamento do pai. As meninas mimeti-
zam a mãe e buscam homens do mesmo 
padrão, acrescenta a magistrada.

“Para a violência doméstica não se 
perpetuar, é essencial denunciar na dele-
gacia mais próxima e levar o boletim a 
uma unidade judicial. O próximo passo é 
procurar tratamento psicológico, para se 
desvencilhar desse ciclo”, disse Yedda. 
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entrevista André Andrade

fotos: Evelyn Soares

Inspiração no 
passado, olhar 
para o futuro

por EVELYN SOARES

Desembargador André Andrade 
será o diretor-geral da EMERJ 

no biênio 2019-2020

A 
dedicação ao ensino é um das características relevantes da família 
Andrade. Neto e filho de magistrados e professores, o futuro dire-
tor-geral da EMERJ (Escola da Magistratura do Estado do Rio de 

Janeiro), desembargador André Gustavo Corrêa de Andrade, teve, em 
casa, o exemplo para inspirá-lo em sua carreira acadêmica e profissional.

A escolha pelo Direito o levou à Universidade Candido Mendes 
(Ucam), onde se graduou em 1984 e, anos depois, se tornou mestre e 
doutor. Em 1990, teve o primeiro contato com a Escola da Magistratu-
ra do Rio, ao passar em concurso público para o Tribunal de Justiça do 
Rio de Janeiro (TJ-RJ). Até então, trabalhava como promotor de Justiça. 
Andrade, agora, mira no legado que deseja deixar para a EMERJ.



Novo diretor-
geral da EMERJ 

inspirou-se no 
pai e no avô 
magistrados 
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FÓRUM: Como o seu passado inspi-

rou suas escolhas?

ANDRADE: Meu pai [desembargador 
Luiz Antônio de Andrade] teve gran-
de influência na minha escolha pelo 
Direito e nos meus passos. Ele foi o 
primeiro presidente do TJ-RJ (Tri-
bunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro) após a fusão do Estado 
do Rio de Janeiro e o da Guanabara. 
Foi um período complicado, e ouvi 
de seus contemporâneos que ele teve 
muita habilidade para fazer a transi-
ção. Mesmo com todo o poder de um 
magistrado e presidente de Tribunal, 
sempre foi simples, humilde e amigo 
das pessoas. Tratava a todos com cari-
nho e respeito. Talvez este seja seu 
maior legado para mim. 

Além de ser um exemplo de condu-
ta, foi um grande intelectual. Até o fim 
da vida, aos 85 anos, nunca deixou de 
buscar o conhecimento. Ele me dizia 
que seu ídolo era seu pai, meu avô, 
Odilon de Andrade. O amor aos livros 
foi herdado dele. Meu pai dizia que ele 
também, até falecer, aos 82 anos, lia e 
estudava até língua portuguesa. 

Não me comparo a eles porque foram 
gigantes, mas tento me espelhar neles. 
Eles são o exemplo de que estamos sem-
pre aprendendo e, cada vez mais, vemos 
o quanto não sabemos de nada. Por isso 
temos que estar sempre estudando. 

FÓRUM: Que relação o sr. tem com a 

EMERJ?

ANDRADE: Desde o início da minha 
carreira, indiretamente, a EMERJ este-
ve presente. O desembargador Claudio 
Vianna de Lima, patrono da Escola, foi 
meu professor na Candido Mendes e 
me indicou para meu primeiro estágio. 
Quando passei para a magistratura, em 
1990, fiz parte da primeira turma de juí-
zes da EMERJ. Éramos 13, fomos a tur-
ma-piloto. Tivemos um mês de prepa-
ração antes de começar a atuar como 
juízes. Em 1993, comecei a dar aulas na 
Escola. Atuei como juiz-coordenador de 
cursos durante a gestão do desembar-
gador Sérgio Cavalieri. Ainda hoje dou 
aulas e coordeno cursos. Então, a EMERJ 
é como a minha segunda casa. Eu a vi 
em seus primórdios. A escolha dos meus 
pares me deixa feliz e honrado.

FÓRUM: Quais seus objetivos à frente 

da EMERJ?

ANDRADE: O primeiro é aproximar os 
mundos acadêmico e prático da magis-
tratura. Desejo, de alguma forma, que os 
magistrados sejam estimulados a fazer 
mestrado e doutorado. Vou buscar con-
vênios ou parcerias com instituições de 
ensino superior no Brasil e no exterior, 
para tornar esta meta realidade.

Isso está ligado ao segundo objeti-
vo, que é internacionalizar a EMERJ. 

Vivemos em um mundo globalizado, 
o que significa que podemos ter expo-
sição de professores e personalidades 
estrangeiras. A intenção é propiciar ao 
magistrado contato com o que acontece 
ao redor do mundo. Temos problemas 
peculiares e nossas formas de enfren-
tá-los, mas há questões semelhantes 
em outros países. Essas oportunidades 
serão para entender a quais soluções 
chegaram para combatê-los. Não se trata 
de querer importar soluções melhores 
apenas por serem de outro país, mas é a 
chance de nos abrirmos a novas possi-
blidades para, eventualmente, aprovei-
tar o que há de bom lá fora e adaptá-la, 
de forma própria, aos nossos problemas.

Outro ponto é aperfeiçoar os cur-
sos promovidos pela EMERJ – de pre-
paração, de iniciação e de aperfeiçoa-
mento. É importante revisar os mate-
riais e os conteúdos programáticos. 
Na era da informação, é essencial que 
a Escola esteja atualizada. Tudo será 
feita em colegiado, inclusive a análi-
se pedagógica e didática. O objetivo é 
repensar e melhorar para que a Escola 
continue com sua excelência.

FÓRUM: O que o fez se candidatar 

a dirigir a Escola da Magistratura?

ANDRADE: Toda minha trajetória 
profissional é pontuada pela EMERJ, 
desde minha participação na primeira 
turma de iniciação aos cursos e aulas 
que ministrei ou coordenei. Acredito na 
educação como ferramenta de transfor-
mação individual e social, e que o estu-
do e o conhecimento são chaves para a 
nossa evolução. Vejo que, assim como 
a Escola auxiliou a minha formação, 
tenho o dever de contribuir com ela. Na 
minha gestão, espero unir minhas duas 
paixões, as vidas acadêmica e da magis-
tratura. A causa da Justiça também me 
inspira. Vejo-a como algo fundamental, 
e que devemos alimentá-la e nos prepa-
rar constantemente para atendê-la. 

FÓRUM: O sr. leciona na EMERJ 

desde 1993 e já coordenou diversos 

Cursos de Iniciação de Magistrados. 

 A causa da Justiça  
me inspira. Vejo-a como 

algo fundamental, e 
devemos alimentá-la. 

André Andrade
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Como suas experiências na Escola 

podem influenciar sua gestão?

ANDRADE: Por já ter vínculos com a 
EMERJ, enxergo que é necessário se 
modernizar. Depois de ser juiz-coorde-
nador à época do desembargador Sér-
gio Cavalieri, passei a atuar como pro-
fessor e coordenador em alguns cursos. 
Tenho uma ideia global de como fun-
ciona a EMERJ na área de docência, 
mas a parte administrativa será um 
aprendizado. Como magistrado cível, 
lidamos com problemas da socieda-
de cotidianamente. Isso me dá a visão, 
ainda que específica, da área de atua-
ção, de alguns problemas que devemos 

estudar e trazer soluções. Também tenho 
ouvido colegas com boas ideias. Vou me 
reunir quantas vezes forem necessárias 
com quem queira contribuir.

FÓRUM: Vivemos na era digital. O sr. 

citou, em entrevistas passadas, que 

devemos transformar o excesso de 

informação em conhecimento críti-

co e prático.

ANDRADE: Hoje, vivemos na era da 
informação, no mundo digital. Há faci-
lidade em acessar uma quantidade bru-
tal de informações, os dados brutos que 
nem sempre são confiáveis. Um dos efei-
tos disso é o problema seriíssimo das fake 

news. A tecnologia possibilitou o aces-
so a uma gama de informações gigan-
tesca. A questão é o que fazer com todo 
esse material? O papel das instituições 
de ensino superior e da EMERJ é fazer 
com que pensemos de forma crítica. A 
internet não nos dá essa ferramenta de 
forma automática. Para alcançar esse 
ponto, às vezes é necessário ter quem 
nos guie. Por isso reforço a importân-
cia da busca do conhecimento, seja 
por cursos ou mestrados e doutorados. 
Temos que formar pensadores, porque 
vivemos em época de excesso de infor-
mações, muitas de fonte duvidosa. A 
verdade, hoje, é relativizada. Temos que 

A internacionalização da Escola está entre os planos do desembargador André Andrade
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acreditar que existem valores e objeti-
vo, direitos inalienáveis e fundamen-
tais. Para mudar e expor essa visão, 
a discussão crítica e o estudo teórico 
são essenciais. Temos que parar com a 
“standardização” do conhecimento, de 
transformar o conhecimento em algo 
trivial e de rápida assimilação.

Vivemos um mundo polariza-
do em diversos países, com a mani-
pulação de informações. As pessoas 
acreditam nos maiores absurdos sem 
questionar. Vivemos em uma era em 
que não basta ter informação e aceitá- 
la como verdade absoluta. Temos que 
trabalhar, inclusive na EMERJ, o pen-
samento crítico. 

FÓRUM: A EMERJ completou 30 

anos em 2018. Quais transforma-

ções o sr. observou na Escola?

ANDRADE: A Escola se profissiona-
lizou. Hoje, praticamente, tem ges-
tão própria. Mesmo fazendo parte da 
estrutura do Tribunal de Justiça, tem 
considerável autonomia financeira. 
Essa foi a grande conquista da Esco-
la e um grande passo para que seja de 
excelência, exemplo no Brasil e que não 
deixe a desejar a outras no mundo.

FÓRUM: Como a Escola é vista e 

como pretende deixa-la para a pró-

xima gestão?

ANDRADE: Hoje, é vista como a 
melhor do Brasil. Ouço elogios de pro-
fissionais de outros Estados, impres-
sionados com a estrutura da Escola. 
Eles ficam honrados e prestigiados por 
serem palestrantes e professores. Isso 
mostra sua importância e demonstra 
que devemos cuidar muito bem dela 
pra que tenha esse prestígio intocado. 

Para o futuro, pretendo deixar 
uma EMERJ mais moderna, conecta-
da com a tecnologia. Temos que apri-
morar o ensino à distância, para pro-
ver os magistrados do interior que 
não têm a chance de vir à capital para 
estudar. Desejo aproximá-la da comu-
nidade jurídica em geral e de outras 
áreas da Justiça. 

André Andrade

O desembargador pretende aperfeiçoar e modernizar a EMERJ

 Vivemos em uma era 
em que não basta ter 

informação e aceitá-la 
como verdade absoluta.
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cultura + turismo + esporte + literatura

cariocando

turismo

Petra, a 'maravilha' 
secreta do deserto

estante p.38esporte p.36turismo p.34cultura p.32

Modernismo em exposições 
na Casa Roberto Marinho

Seleção de magistrados do Rio 
vence o Nacional de Futebol da AMB

Conheça um pouco mais  
sobre cinco novidades literárias

A cidade de pedra, ruínas, 
desfiladeiros e paisagens incríveis

Gato observa 
do alto de 
tenda em 

acampamento 
beduíno na 

Jordânia

foto: sergio torres



revista fórum32

Casa Roberto Marinho 
exibe mestres das artes brasileiras

cultura

Exposições reúnem obras do 
modernismo e da arte abstrata

O casarão no Cosme Velho onde por seis décadas morou 
o jornalista e empresário Roberto Marinho (1904-2003) 
é desde 28 de abril passado um dos mais importantes 

espaços culturais do Rio de Janeiro. Reduto das artes plásti-
cas brasileiras, a Casa Roberto Marinho comemora seu primei-
ro aniversário com duas mostras que expõem parte do acer-
vo que ele, um entusiasta do modernismo brasileiro, reuniu.

Erguida em 1939 ao final da Rua Cosme Velho, em um dos 
acessos à estrada que leva ao Cristo Redentor, a construção 
rosa neocolonial inspirou-se no Solar de Megaípe, destaque da 
arquitetura rural de Pernambuco no século 17.

Desde 6 de dezembro a Casa Roberto Marinho abriga as 
exposições “Modernos +” e “Oito décadas de abstração infor-
mal / 1940 a 2010” , esta em parceria com o Museu de Arte 
Moderna de São Paulo.

“Modernos +” está instalada no térreo do sobradão. Exibe 
exemplares da coleção modernista montada por Roberto Marinho 
ao longo dos quase cem anos de vida. São 44 pinturas, esculturas e 
serigrafias de 15 dos principais artistas plásticos do Brasil em todos 
os tempos, entre eles Candido Portinari (1903-1962), Di Cavalcan-
ti (1897-1976), Cícero Dias (1907-2003), José Pancetti (1902-1958), 
Alberto Guignard (1896-1962) e Tarsila do Amaral (1886-1973).

Sergio torres

Arquitetura 
inspirada 
em fazenda 
pernambucana 
do século 17

por
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fotos: matheus salomão

1. Salão com quadros e peças abstratas; 2. Cinema,  
com painel lateral de Clóvis Graciano (1907-1988);  
3. Tela "Boneco", de Pancetti; 4. Serigrafias "Casa de 
Farinha", de Djanira; 5. Trabalhos de Brecheret (1894-
1955) em carrara e terracota; 6. Peça secular de arte sacra; 
7. Escultura sem título de autoria de Roberto Marinho

De acordo com o diretor-executivo do Instituto Casa 
Roberto Marinho, o arquiteto e antropólogo Lauro Caval-
canti, a proposta da exposição é “reafirmar o caráter da Casa 
como um local do modernismo brasileiro”, de modo que o 
público reconheça “a diversidade de linguagens individuais” 
de alguns dos expoentes da arte no país.

No segundo pavimento foi montada a exposição “Oito 
décadas de abstração informal”. São 78 obras produzidas do 
final da década de 40 do século passado até 2012, por 38 artis-
tas vinculados ao estilo abstrato, marcado pela ausência de 
formas geométricas pré-estabelecidas.

Do acervo de Roberto Marinho estão 41 trabalhos, quase 
todos dos anos 40, 50 e 60, de talentos internacionais como Anto-
nio Bandeira (1922-1967), Iberê Camargo (1914-1994), Roberto 
Burle Marx (1909-1994) e Manabu Mabe (1924-1997). A mostra 
traz 37 obras do museu paulista, especialmente de artistas con-
temporâneos – Nuno Ramos e Luiz Aquila, entre eles.

As exposições serão encerradas em junho. Em seguida, 
a Casa Roberto Marinho abrigará mais duas mostras, uma 
delas inteiramente dedicada a Djanira (1914-1979), pintora 
paulista sobre quem o baiano Jorge Amado (1912-2001) escre-
veu trazer “o Brasil em suas mãos”.

A segunda exposição será dedicada à Coleção Sérgio Fadel, 
advogado, morto em 2017, que reuniu um acervo precioso das 

artes brasileiras, com 1,5 mil obras que abarcam do período 
colonial ao século 21.

Além das pinturas, esculturas e instalações expostas, a 
Casa Roberto Marinho traz nos jardins, projetados por Burle 
Marx, trabalhos de Carlos Vergara, Ascanio MM, Maria 
Martins (1894-1973) e do próprio Marinho, escultor bissexto. 

Há ainda um cinema - com 33 confortáveis poltronas - 
de programação regular e gratuita, em parceria com o canal 
online Philos. Costumam ser exibidos documentários de arte, 
como “A Casa” do cineasta brasileiro Antonio Carlos da Fon-
toura. Em 14 minutos, o filme mostra imagens da Casa Rober-
to Marinho, seus moradores, visitas, festas, dependências. 

SERVIÇO

Rua Cosme Velho, 1.105, Cosme Velho, 
Zona Sul do Rio de Janeiro 

(21) 3298-9449

Terça-feira a domingo, das 12h às 18h

R$ 10 (inteira) / R$ 5 (meia); entrada 
franca às quartas-feiras

Gratuito para visitantes em frente à Casa, 
com capacidade para até 30 carros

A Casa Roberto Marinho é 
acessível a cadeirantes

Endereço

Telefone

Horários

Ingressos

Estacionamento

acessibilidade

1

2

3 4

5 6

7
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turismo

O Tesouro 
vislumbrado 
por turistas  
ao final do 
desfiladeiro Sik

Em Petra, como 
Indiana Jones
Milenar cidade na Jordânia encanta 
pelas paisagens e construções na pedra

por sergio torres

P etra, na Jordânia, parece cenário de 
filme, de tão incrível são seus ambien-
tes naturais e as ruínas milenares 

erguidas no deserto pelos povos antigos 
do Oriente. Na verdade, parece não. É. Foi 
em Petra que o personagem Indiana Jones 
enfrentou seus inimigos na parte final do 
terceiro filme da trilogia: “Indiana Jones 
e a Última Cruzada” (“Indiana Jones and 
the Last Crusade”, 1989), do cineasta ame-
ricano Steven Spielberg.

O turista brasileiro pode considerar 
Petra um destino inacessível, escondida em 
uma região em que as nações estão sempre se 
enfrentando. Não é bem assim. Certamente 
é mais complicado chegar lá do que às capi-
tais europeias. Mas, com um mínimo de 
planejamento, visita-se Petra sem o menor 
problema, livre de qualquer contratempo.

O turismo na Jordânia recebeu um 
impulso extraordinário com a escolha de 
Petra como um das Sete Novas Maravilhas 
do mundo, em 2007.  De todos os continentes, 
grupos de turistas passaram a visitar a região, 
atraídos pelas construções esculpidas em 
montanhas de pedra, desfiladeiros e cânions.

Petra é conhecida como a Cidade 
Rosa, pelo tom de cor predominante em 
seus penhascos e paredões. A região é 
Patrimônio Mundial da Humanidade, 
decretado pela Unesco em 1985, quatro 
anos antes do arqueólogo e aventureiro 
interpretado pelo astro Harrison Ford 
buscar o Santo Graal nas profundezas do 
Tesouro, o cartão postal de Petra.

Diferentemente de países do Oriente 
Médio, a Jordânia vive um longo período 
de paz. Assim, tornou-se um destino con-
fiável naquela área historicamente confla-
grada. O acesso mais fácil ao país é pela 
fronteira com Israel. Apesar do rigor na 
checagem de documentos, o turista costu-
ma não ter problemas em entrar na Jordâ-
nia e regressar a Israel.

Quase todos os dias partem excursões 
de Tel Aviv e de Jerusalém. Os roteiros 
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incluem Petra, obrigatoriamente. Quase 
todos passam pela interessante capital Amã 
e pelas ruínas de Jerash, a mais bem preser-
vada cidade romana no Oriente Médio.

Os roteiros superiores a um dia podem 
incluir uma noite passada em acampamen-
to de beduínos, geralmente nas vizinhan-
ças de Petra. Até duas pessoas ocupam uma 
cabana em que as paredes são os belíssimos 
tapetes tradicionais daquela região da Ásia.

O acampamento Sete Maravilhas é um 
dos melhores de Petra. Nele, uma espaço-
sa tenda reúne turistas de todo o mundo 
ao redor de um aquecedor a carvão, de 
canecas de chá e de gatos, que circulam às 
dezenas pelo lugar. Dentro deste ambien-
te funciona a rede Wi-Fi, que conecta a 
noite desértica, silenciosa e gelada ao resto 
do mundo. A gentileza dos jordanianos é 
famosa no meio turístico internacional. 
Nos acampamentos, os beduínos se esme-
ram em bem atender os turistas. 

Os historiadores contam que Petra foi 
construída pelos nabateus, povo nômade 
árabe, cerca de três séculos Antes de Cristo. 
Bons comerciantes, os nabateus ergueram a 
cidade na pedra para aproveitar a localiza-
ção nas rotas de caravanas de camelos entre 
as atuais Síria e Arábia Saudita.

A derrocada dos nabateus veio 400 
anos depois, quando o Império Romano 
incorporou a região à força. Petra entrou 
em declínio e passou quase à condição de 
lenda. Ao longo dos séculos, sua história 
foi sendo esquecida e sua existência passou 
até a ser questionada no Ocidente.

Até que em 1812 o explorador suíço 
Johann Ludwig Burckhardt, estudioso das 
culturas árabes, conseguiu, após muitos anos 
de procura e aventuras, encontrar as ruínas 
perdidas da esquecida cidade dos nabateus.

Tudo em Petra parece de brinquedo. É 
tão diferente das paisagens brasileiras que 
chega a dar a impressão de estarmos em 
um cenário de filme. Um filme de aventu-
ras, um legítimo Indiana Jones.  

fotos: Sergio Torres

. Ir ao Tesouro, a monumental 
fachada de pedra rosa 
encravado na montanha, com 
sua imponente colunata

. Passear sem pressa no Sik,  
o incrível desfiladeiro  
de 2 km entre o Centro  
de Visitantes e o Tesouro

. Visitar as tumbas reais  
nos paredões das montanha

. Tirar fotografias dos camelos

. Regatear com as centenas  
de camelôs que vendem de tudo 
(pedras, objetos supostamente 
arqueológicos, panos, chaveiros, 
bijuterias, souvenires)

. Dormir em acampamento beduíno

. Admirar os gatos, que 
estão em todos os lugares

. Se tiver fôlego, ir até o alto  
do Monastério, após caminhar 
4km e subir quase 900 degraus

O QUE FAZER EM PETRA

Os caminhos 
em Petra 
passam  
por cânions  
e paredões 
rochosos
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U ma espetacular campanha, com seis 
vitórias, 32 gols marcados e ape-

nas quatro sofridos, levou a seleção da 
AMAERJ a conquistar, pela décima vez, 
o Campeonato Nacional de Futebol da 
AMB – Categoria Livre, disputado de 5 
a 8 de dezembro passado.

Assim que o árbitro apitou o térmi-
no da final entre a AMAERJ e a AJURIS 
(Associação dos Juízes do Rio Grande do 
Sul), a festa tomou conta do Centro de Edu-
cação Física Almirante Adalberto Nunes 
(Cefan), na Penha, Zona Norte do Rio.

As partidas, que reuniram equipes de 
associações de magistrados de 17 Esta-
dos brasileiros e do Distrito Federal, 
aconteceram nos quatro gramados do 
Cefan, gentilmente cedido pela Mari-
nha. Cada seleção tinha sete jogadores 
na linha e um goleiro, além dos reservas.

A apertada vitória de 3 a 2 sobre o time 
gaúcho foi comemorada com entusiasmo 
pelos jogadores, integrantes da comissão 
técnica e torcedores, entre parentes, ami-
gos e funcionários da AMAERJ.

Desde o início do 26º Campeona-
to a equipe f luminense se destacava. 
Chegou a aplicar, nas fases iniciais, 

goleadas de 7 a 1 e de 9 a 0.
AMAERJ, AJURIS, APAMAGIS 

(Associação Paulista dos Magistrados) 
e AMEPA (Associação dos Magistrados 
do Estado do Pará) foram as seleções 
semifinalistas. Nesta fase, o time do Rio 
goleou o da associação paraense por 5 
a 0. Paulistas e gaúchos empataram em 
1 a 1. O jogo foi definido na disputa de 
pênalti. Por 5 a 4, a AJURIS superou a 
APAMAGIS na cobrança dos penais.

A grande final reuniu as equipes de 
melhor desempenho na competição. As 
seleções do Rio e do Rio Grande do Sul 
fizeram uma final à altura das expectati-
vas. Times competitivos, com jogadores 
talentosos e dedicados.

O destaque foi o atacante fluminense 
Eron Simas dos Santos. Ao marcar três 
vezes na final, ele tornou-se o artilheiro 
do campeonato, com 12 gols.

“Estou muito feliz não só pelo títu-
lo e pela artilharia, mas, sobretudo, pela 
união, pelo congraçamento. Esta é uma 
oportunidade única de manter contato 
com os colegas de magistratura de todo o 
Brasil. É um momento para trocar expe-
riências e jogar futebol”, disse o artilheiro. 

Com ótimo desempenho, 
Rio conquista o Nacional 
de Futebol da AMB
Seleção da AMAERJ venceu  
os seis jogos disputados

por Sergio Torres

1

2
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fotos: Matheus Salomão

O magistrado Guilherme de Andra-
de, integrante do selecionado campeão e 
diretor de Desportos da AMAERJ, sau-
dou os colegas, os torcedores, os organi-
zadores e a Marinha. 

“Gostaria de agradecer a todos os ofi-
ciais da Marinha que ajudaram muito na 
realização do campeonato. Também gosta-
ria de agradecer ao pessoal administrativo 
da AMAERJ, que deu o suporte para que o 
evento acontecesse”, afirmou Andrade.

O magistrado elogiou a qualidade da 
competição. “Foi um campeonato muito 
legal, disputado, leal. Conseguimos ser 
campeões. Nosso time é bem jovem. A 
gente conta com a sorte de ter juízes novos, 
o que ajuda bastante, porque corremos 
muito”, acrescentou ele. 

O capitão do selecionado fluminense, 
Eduardo José da Silva Barbosa, fez ques-
tão de “destacar a união da magistratura”.

“Nosso time está junto há muito 
tempo. O clima do campeonato foi muito 
bom. O convívio com os colegas de outros 
Estados foi uma oportunidade maravi-
lhosa de estarmos junto através do espor-
te. O título, é claro, é ótimo, muito bem-
vindo. O Rio de Janeiro sempre jogou 
para ganhar. Mas, o mais importante é 
que o campeonato correu bem e que tudo 
deu certo”, disse.

Além das quatro finalistas, participa-
ram da competição as seleções das asso-
ciações de magistrados do Espírito Santo, 
Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina, 
Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco, 
Piauí, Rio Grande do Norte, Roraima, 
Distrito Federal, Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul.

O campeonato teve 31 partidas e cem 
gols marcados - média de 3,2 gols por 
jogo. O goleiro Tiago Motta, da AJU-
RIS, foi escolhido o melhor jogador do 
campeonato. A AMMA (Associação dos 
Magistrados do Maranhão) recebeu o 
troféu Fair-Play. 

1. Os craques  
da magistratura 
fluminense posam 
com a taça  
2. O artilheiro  
Eron dos Santos  
3. Após a final,  
os vencedores 
comemoraram  
ainda no gramado  
4. Seleção do Rio 
Grande do Sul, 
vice-campeã

3
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Cinco novos títulos que  
vão enriquecer a sua  
biblioteca Livros lançados 

recentemente abordam 
assuntos contemporâneos

VELHOS SÃO OS OUTROS

A juíza  Andréa Pachá  apresenta crônicas sobre 

questões ligadas ao envelhecimento e à longevi-

dade. O livro é resultado de uma escuta atenta do 

mundo, transformada em histórias fictícias, basea-

das na experiência da autora em tribunais. Os casos 

vividos pela magistrada à frente da Vara de Famí-

lia são apresentados sob a perspectiva da Justiça, 

FUNDAMENTOS CONSTITUCIO-
NAIS DA DESJUDICIALIZAÇÃO

O juiz Anselmo Laghi Laranja aborda os parâme-

tros constitucionais que devem orientar as iniciati-

vas de limitação de acesso ao Poder Judiciário. Isto 

frente ao fenômeno de contestação em juízo dos 

jurisdicionados que comandam a máquina judiciá-

ria em detrimento dos cidadãos. O autor apresenta 

mas mantém a visão humana dos processos. Editora: Intrínseca

fotos: divulgação

ESTUDOS DE 
CIÊNCIAS CRIMINAIS 
EM HOMENAGEM 
À PROFESSORA 
PATRICIA GLIOCHE

A obra dos 

juízes  Lú-

cia Glioche, 

Anderson de 

Paiva Ga-

briel  e mais 

12 autores li-

gados ao Di-

reito reúne 

artigos sobre temas como lavagem 

de dinheiro, dolo eventual, maiori-

dade penal, feminicídio, crime de 

mercadoria imprópria ao consumo, 

descumprimento da medida prote-

tiva de urgência da Lei Maria da Pe-

nha, aborto, justiça restaurativa e 

outros temas relevantes no ambien-

te jurídico. Editora: Lumen Juris

MAGISTRATURA DO NOVO 
MILÊNIO: Autoridade com Alteridade
A obra do desembargador Caetano Fonseca Cos-

ta  relata a trajetória dos personagens Eduardo e 

Mônica, de origens sociais distintas, mas com o so-

nho em comum de ingressar na magistratura. A his-

tória reflete sobre como pessoas com experiências 

de vida distintas interpretam a lei. O livro também 

destaca a importância de questões como raça e gênero no exercício da 

função judicante. Editora: Lumen Juris

O INFILTRADO: 
Um repórter dentro da 
polícia que mais mata e 
mais morre no Brasil

O livro digital 

escrito pelo 

jornalista Ra-

phael Gomide 

é baseado em 

premiada re-

portagem pu- 

blicada em 

2008 no jor- 

nal “Folha de S.Paulo”. A obra traça 

um perfil da instituição e dos jovens 

que se arriscam a enfrentar uma taxa 

de mortalidade seis vezes maior que 

a da população fluminense, em troca 

de um baixo salário. eBook Kindle 

instrumentos para que as medidas de desjudicialização possam efetiva-

mente servir ao aperfeiçoamento do acesso à Justiça. Editora: Lumen Juris

Compre o livro  

digital “O Infiltrado” 

no site da Amazon


